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PARECER Nº 138, DE 2020

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 358, DE 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Enio Tatto, que “Assegura a alfabetização em Braille nas instituições de ensino do Estado de São Paulo e dá outras providências”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 06 vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Enio Tatto, apresenta propositura que tem como fim a assegurar a alfabetização em braille nas instituições de ensino do Estado de São Paulo e dá outras providências.
Não me afasto da competência desta Comissão para a análise da matéria, permanecendo-se fiel ao disposto no artigo 31, § 4º do Regimento Interno.
Em prolegômenos, observo que a legislação tem caráter autorizativo e, “de acordo com a demanda”. Não havendo demanda escolar, não haveria a obrigatoriedade das instituições de ensino (públicas ou privadas), promover a alfabetização em braille.
Por seu turno, dispõe a Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015:
“Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizado.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.

Artigo 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivas, acompanhar e avaliar:
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizado, por meio de oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;
IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;
V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

...
XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes de Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;
XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braile e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação

...”
A propositura do nobre Deputado assegura a alfabetização em braile, conforme já determina a Lei Federal parcialmente acima transcrita.
É certo que o Poder Executivo e a escola privada, deverão criar mecanismos de contratação de pessoas que possuam habilidade e capacidade técnica para promover a alfabetização em braille, mas tal situação poderá ser adequada em momento próprio e antecedente ao cumprimento do projeto de lei, no âmbito do poder público, notadamente a criação de cargos ou empregos públicos, fixação de salários, função, dentre outros, na área da educacional, para fazer frente às necessidades dos alunos e as respectivas demandas.
Por se tratar de dever do Estado e a participação do setor privado, impõe-se a alfabetização de todo o cidadão, independentemente de sua condição, vedada a exclusão daqueles que precisariam de um mecanismo de aprendizado peculiar.
Não por acaso que a Constituição Federal estabeleceu:
“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, sem preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Artigo 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

...
Artigo 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

...
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (grifei)
A Carta Paulista seguiu o mesmo caminho ao assegurar:
“Artigo 239 - O Poder Público organizará o Sistema Estadual de Ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades, incluindo a especial, estabelecendo normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e municipais, bem como para as particulares.

...
§ 2º - O Poder Público oferecerá atendimento especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.
Desta feita, por não vislumbrar qualquer incompatibilidade com a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei Federal e demais matérias que regem a matéria, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 358/2.019.
a) Dirceu Dalben – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/6/2020.

a) Professora Bebel – Presidente

Leci Brandão – Gilmaci Santos – Carlos Giannazi – Roberto Engler – Professora Bebel – Dirceu Dalben – Daniel José (contrário) – Cezar – Valeria Bolsonaro – Bruno Ganem 
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